
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.375.130 - PE (2011/0003822-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGENS DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO - DER/PE 
PROCURADOR : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO VICTOR DE ARAÚJO 
ADVOGADO : FELIPE BEZERRA DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE QUE NÃO SE VERIFICA.  
LEGITIMIDADE ATIVA DO POSSUIDOR DO IMÓVEL RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.
1. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão 
do que fora por ela decidido, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC
2. Tendo o acórdão recorrido reconhecido ser o agravado o legítimo possuidor de 
boa-fé, é ele parte legítima em pleitear indenização pelas plantações que realizou no 
imóvel desapropriado. Tal entendimento está em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte, que assentou o seguinte: "O art. 1.219 do CC reconheceu o direito à 
indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias, no caso do possuidor de boa-fé, além 
do direito de retenção. O correlato direito à indenização pelas construções é previsto no 
art. 1.255 do CC" (REsp 945.055/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 20/8/2009).
3. A pretexto de negativa de vigência a dispositivos de lei federal pretende o recorrente, 
em verdade, o reexame de prova, na medida em que alega já ter efetuado o pagamento 
de indenização ao expropriado, a quem caberia repassar a quantia ao possuidor de 
boa-fé, ora agravado, questionando, ainda, sua legitimidade.
4. A Corte estadual, com base nos fatos da causa, reconheceu ao ora agravado o direito 
ao recebimento de indenização pelas plantações no importe de R$ 32.106,38 (trinta e 
dois mil cento e seis reais e trinta e oito centavos). A reforma de tal entendimento 
requer o reexame do acervo fático probatório dos autos, o que se mostra inviável, na via 
eleita, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.
5. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, nos termos do art. 255, e seus 
parágrafos, do Regimento Interno do STJ, tendo em vista que o recorrente limitou-se a 
juntar cópias de ementas de julgados, sem, contudo, realizar o necessário cotejo 
analítico.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
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agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.375.130 - PE (2011/0003822-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGENS DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO - DER/PE 
PROCURADOR : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO VICTOR DE ARAÚJO 
ADVOGADO : FELIPE BEZERRA DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Departamento de Estradas e Rodagens do Estado do Pernambuco - 

DER/PE contra decisão que negou seguimento a agravo de instrumento, conforme ementa 

consignada nos seguintes termos (fl. 441):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. LEGITIMIDADE ATIVA DO POSSUIDOR DO 
IMÓVEL RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXISTÊNCIA DE 
PLANTAÇÕES NO IMÓVEL EXPROPRIADO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO NÃO REALIZADO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. 

Nas suas razões recursais (fls. 447-456), o agravante alega, em síntese, que o acórdão 

recorrido permanece omisso quanto ao fato de que o autor, desde a inicial "se qualifica como 

'posseiro', não tendo, portanto, legitimidade ativa ad causam et ad processum para pleitear a 

indenização em face de desapropriação diretamente ao poder expropriante" (fl. 451).

Afirma, outrossim, que o dissídio jurisprudencial foi analiticamente comprovado, tendo em 

vista ser notória a divergência apresentada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua apresentação para julgamento 

perante a Primeira Turma desta Corte.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.375.130 - PE (2011/0003822-1)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE QUE NÃO SE VERIFICA.  
LEGITIMIDADE ATIVA DO POSSUIDOR DO IMÓVEL RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.
1. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão 
do que fora por ela decidido, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC
2. Tendo o acórdão recorrido reconhecido ser o agravado o legítimo possuidor de 
boa-fé, é ele parte legítima em pleitear indenização pelas plantações que realizou no 
imóvel desapropriado. Tal entendimento está em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte, que assentou o seguinte: "O art. 1.219 do CC reconheceu o direito à 
indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias, no caso do possuidor de boa-fé, além 
do direito de retenção. O correlato direito à indenização pelas construções é previsto no 
art. 1.255 do CC" (REsp 945.055/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 20/8/2009).
3. A pretexto de negativa de vigência a dispositivos de lei federal pretende o recorrente, 
em verdade, o reexame de prova, na medida em que alega já ter efetuado o pagamento 
de indenização ao expropriado, a quem caberia repassar a quantia ao possuidor de 
boa-fé, ora agravado, questionando, ainda, sua legitimidade.
4. A Corte estadual, com base nos fatos da causa, reconheceu ao ora agravado o direito 
ao recebimento de indenização pelas plantações no importe de R$ 32.106,38 (trinta e 
dois mil cento e seis reais e trinta e oito centavos). A reforma de tal entendimento 
requer o reexame do acervo fático probatório dos autos, o que se mostra inviável, na via 
eleita, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.
5. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, nos termos do art. 255, e seus 
parágrafos, do Regimento Interno do STJ, tendo em vista que o recorrente limitou-se a 
juntar cópias de ementas de julgados, sem, contudo, realizar o necessário cotejo 
analítico.
6. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não comporta acolhimento. 

Em que pesem os argumentos apresentados no agravo interno, são eles insuficientes para 

infirmar os fundamentos externados na decisão agravada, quais sejam (fls. 442-443):

Inicialmente, não há falar em omissão, uma vez que os acórdãos proferidos em 
apelação e em embargos de declaração estão devidamente fundamentados e todos os 
temas relevantes para o deslinde da questão levantada foram abordados. Ademais, a 
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jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a 
responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes da Primeira Turma: REsp 
698.208/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 8/9/2008; AgRg no REsp 
753.635/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 2/10/2008; REsp 1.051.845/PE, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, DJe 18/6/2008 e REsp 918.935/RS, Rel. Ministra Denise 
Arruda, DJ 10/12/2007. 
Também não se verifica a alegada ilegitimidade ativa do ora agravante, tendo em 
vista que o acórdão recorrido reconheceu ser ele o legítimo possuidor de boa-fé em 
pleitear indenização pelas plantações que realizou no imóvel desapropriado, conforme 
se verifica do excerto abaixo transcrito (e-fls. 84): 

Não deve prosperar o argumento de ilegitimidade ativa do apelante, vez 
que, conforme disposto no art. 1.219 do Código Civil, sendo o mesmo 
possuidor de boa-fé do bem expropriado é parte legítima para figurar no 
polo ativo da demanda, assegurado o direito à indenização de eventuais 
benfeitorias e acessões existentes no bem expropriado.
Em face do exposto, dou provimento ao apelo para anular a sentença 
[...].

Tal entendimento está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, que 
assentou  que: "O art. 1.219 do CC reconheceu o direito à indenização pelas 
benfeitorias úteis e necessárias, no caso do possuidor de boa-fé, além do direito de 
retenção. O correlato direito à indenização pelas construções é previsto no art. 1.255 
do CC" (REsp 945.055/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
20/8/2009).
Quanto ao mais, extrai-se das razões do recurso especial que o agravante, a pretexto 
de negativa de vigência a dispositivos de lei federal pretende, na verdade, o reexame 
de prova, na medida em que alega já ter efetuado o pagamento de indenização ao 
expropriado, a quem caberia repassar a quantia ao possuidor de boa-fé, ora 
agravado, questionando, ainda, sua legitimidade.
Contudo, a Corte estadual, com base nos fatos da causa, reconheceu ao ora 
agravado o direito ao recebimento de indenização pelas plantações no importe de R$ 
32.106,38 (trinta e dois mil cento e seis reais e trinta e oito centavos). A reforma de 
tal entendimento requer o reexame do acervo fático probatório dos autos, o que se 
mostra inviável, na via eleita, ante o óbice contido no enunciado 7 da Súmula do 
STJ. 
Quanto à alínea "c", o recurso não comporta acolhimento, na medida em que o 
apontado dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, nos termos do art. 255, e 
seus parágrafos, do Regimento Interno do STJ, tendo em vista que o recorrente 
limitou-se a juntar cópias de ementas de julgados, sem, contudo, realizar o 
necessário cotejo analítico. 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Em razão do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0003822-1 Ag     1.375.130 / PE

Números Origem:  124734505             124734506             16924020108170000     20020094834

EM MESA JULGADO: 19/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGENS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO - DER/PE

PROCURADOR : HENRIQUE LUIZ DE LUCENA MOURA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO VICTOR DE ARAÚJO
ADVOGADO : FELIPE BEZERRA DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGENS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO - DER/PE

PROCURADOR : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO VICTOR DE ARAÚJO
ADVOGADO : FELIPE BEZERRA DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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